
 

PODE/NÃO PODE/DEVE – Parte I – Disposições Prelimin ares,  da Resolução nº 23.457, 

de 15/12/2015, que dispõe sobre propaganda eleitoral, utilização e geração do horário 

gratuito e condutas ilícitas em campanha eleitoral nas eleições de 2016. 

 

Disposições Preliminares 

(art. 1º) PODE fazer campanha eleitoral a partir de 16/08/2016. 

Leg. Subsidiária Lei nº 9.504/1997, art. 36 

(art. 1º, §1º) O postulante a candidatura a cargo eletivo PODE, na quinzena 

anterior às convenções partidárias, fazer propaganda intra 

partidária com vistas à indicação de seu nome. 

(art. 1º, §1º) O postulante a candidatura a cargo eletivo PODE usar faixas e 

cartazes em local próximo da convenção, com mensagem aos 

convencionais. 

(art. 1º, §1º) O postulante a candidatura a cargo eletivo NÃO PODE fazer uso 

de rádio, de televisão e de outdoor; 

Leg. Subsidiária Lei nº 9.504/1997, art. 36, §1º 

(art. 1º, §2º) A propaganda intra partidária DEVE ser retirada imediatamente 

após a respectiva convenção 

(art. 1º, §3º) A partir de 1º/07/2016 NÃO PODE veicular a propaganda 

partidária gratuita prevista na Lei nº 9.096/1996. 

(art. 1º, §3º) NÃO PODE  qualquer tipo de propaganda política paga no rádio 

e na televisão 

Leg. Subsidiária Lei nº 9.504/1997, art. 36, §2º 

Sanção 

(art. 1º, §4º) 

A violação do disposto no art. 1º sujeitará o responsável pela 

divulgação da propaganda e o beneficiário, quando comprovado 

o seu prévio conhecimento, à multa no valor de R$ 5.000,00 a 

R$ 25.000,00 ou equivalente ao custo da propaganda, se este 

for maior 

Leg. Subsidiária Lei nº 9.504/1997, art. 36, §3º 

(art.2º) O pré-candidato NÃO PODE, antes de 16/08/2016, promover 



pedido explícito de voto 

(art. 2º) O pré-candidato PODE, antes de 16/08/2016, fazer menção à 

pretensa candidatura, exaltar as suas qualidades pessoais 

Leg. Subsidiária Lei nº 9.504/1997, art. 36-A, caput, incisos I a VI e parágrafos. 

(art. 2º, inciso I) PODE haver a participação de filiados a partidos políticos ou de 

pré-candidatos em entrevistas, programas, encontros ou 

debates no rádio, na televisão e na internet, inclusive com a 

exposição de plataformas e projetos políticos, observado pelas 

emissoras de rádio e de televisão o dever de conferir tratamento 

isonômico 

(art. 2º, inciso II) PODE haver a realização de encontros, seminários ou 

congressos, em ambiente fechado e a expensas dos partidos 

políticos, para tratar da organização dos processos eleitorais, 

da discussão de políticas públicas, dos planos de governo ou 

das alianças partidárias visando às eleições 

(art. 2º, inciso II) PODE haver a divulgação das atividades acima permitidas, 

através dos instrumentos de comunicação intra partidária 

(art. 2º, inciso III) PODE haver a realização de prévias partidárias e a respectiva 

distribuição de material informativo, a divulgação dos nomes 

dos filiados que participarão da disputa e a realização de 

debates entre os pré-candidatos 

(art. 2º, inciso IV) PODE haver a divulgação de atos de parlamentares e de 

debates legislativos, desde que não se faça pedido de votos 

(art. 2º, inciso V) PODE haver a divulgação de posicionamento pessoal sobre 

questões políticas, inclusive nas redes sociais 

(art. 2º, inciso VI) PODE haver a realização, a expensas de partido político, de 

reuniões de iniciativa da sociedade civil, de veículo ou meio de 

comunicação ou do próprio partido, em qualquer localidade, 

para divulgar ideias, objetivos e propostas partidárias 

(art. 2º, §1º) NÃO PODE haver transmissão ao vivo por emissoras de rádio 

e de televisão das prévias partidárias 



(art. 2º, §1º) PODE haver cobertura, das prévias partidárias, pelos meios de 

comunicação social 

(art. 2º, §2º) PODE haver, nos casos citados acima, o pedido de apoio 

político, a divulgação da pré-candidatura, das ações políticas 

desenvolvidas e das que se pretendem desenvolver. 

(art. 2º, §3º) O profissional de comunicação social no exercício da profissão, 

que for pré-candidato, NÃO PODE pedir apoio político, divulgar 

pré-candidatura, divulgar ações políticas desenvolvidas ou que 

pretenda desenvolver 

(art. 3º) NÃO PODE haver convocação, por parte do Presidente da 

República, do Presidente da Câmara dos Deputados, do 

Presidente do Senado Federal e do Presidente do Supremo 

Tribunal Federal, de redes de radiodifusão para divulgação de 

atos que denotem propaganda política ou ataques a partidos 

políticos e seus filiados ou instituições, sob pena de incorrer em 

propaganda eleitoral antecipada 

Leg. Subsidiária Lei nº 9.504/1997, art. 36-B 

(art. 3º, Parágrafo único) Nos casos permitidos de convocação das redes de radiodifusão 

NÃO PODE haver a utilização de símbolos ou imagens, exceto 

da bandeira, do selo, do hino e das armas nacionais 

Leg. Subsidiária Lei nº 9.504/1997, art. 36-B, Parágrafo único 

(art. 4º) NÃO PODE, no período de 48 horas antes e 24 horas depois da 

eleição, veicular qualquer propaganda política no rádio ou na 

televisão; incluídas as rádios comunitárias e os canais de 

televisão que operam em UHF, VHF e por assinatura 

(art. 4º) NÃO PODE, no período de 48 horas antes e 24 horas depois da 

eleição, realizar comícios ou reuniões. 

Leg. Subsidiária Código Eleitoral, art. 240, parágrafo único 

(art. 4º, Parágrafo único) PODE, no entanto, no período de 48 horas antes e 24 horas 

depois, veicular propaganda eleitora na internet de forma 

gratuita, em sítio eleitoral, em blog, em sítio interativo ou social 

ou em outros meios eletrônicos de comunicação do candidato, 



ou no sítio do partido ou da coligação desde que 

(art. 4º, Parágrafo único) A propaganda eleitoral na internet, DEVE observar a seguinte 

forma (prevista na Lei Federal nº 9.504/1997, modificada pela 

Lei Federal nº 12.034/2009): (I) em sítio do candidato, com 

endereço eletrônico comunicado à Justiça eleitoral e 

hospedado, direta ou indiretamente, em provedor de serviço de 

internet estabelecido no País, (II) em sítio do partido ou da 

coligação, com endereço eletrônico comunicado à Justiça 

Eleitoral e hospedado, direta ou indiretamente, em provedor de 

serviço de internet estabelecido no País; (III) por meio de 

mensagem eletrônica para endereços cadastrados 

gratuitamente pelo candidato, partido ou coligação e (IV) por 

meio de blogs, redes sociais, sítios de mensagens instantâneas 

e assemelhados, cujo conteúdo seja gerado ou editado por 

candidatos, partidos ou coligações ou de iniciativa de qualquer 

pessoa natural 

Leg. Subsidiária Lei nº 9.504/1997, art. 57-B 

Lei nº 12.034/2009, art. 7º 

Processo Eleitoral 

(art. 5º) 

O Juiz Eleitoral é competente para tomar todas as providências 

relacionadas à propaganda eleitoral, assim como para julgar 

representações e reclamações a ela pertinentes 

(art. 5º, Parágrafo único) Onde houver mais de uma Zona Eleitoral, o Tribunal Regional 

Eleitoral designará o Juiz eleitoral que ficará responsável pela 

propaganda eleitoral. 

 


